Comarca da Capital – 5ª Vara Cível
Juiz: Thomaz de Souza e Melo
Processo: 0071633-49.2012.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 5ª Vara Cível da Comarca da Capital Processo nº 0071633-49.2012.8.19.0001 Ação pelo Procedimento Sumário Autor: Demar Buffet Ltda Réu: Top Gourmet Catering Serviços de Alimentação Ltda S E N T E N Ç A Trata-se de Ação pelo procedimento Sumário proposta por Demar Buffet Ltda em face de Top Gourmet Catering Serviços de Alimentação Ltda, pleiteando antecipação dos efeitos da tutela para cancelamento do protesto do título promovido pela ré. Requereu, ainda, a confirmação do provimento antecipado. Aduz a parte autora, em síntese, que celebrou com a ré um contrato de prestação de serviços para fornecimento de alimentação em um evento de final de ano a ser realizado no Riocentro, no importe de R$232.706,12. Sustenta que a empresa ré possui uma concessão para utilização do Riocentro outorgada pela Prefeitura da cidade. Menciona que a empresa ré cobra indevidamente uma comissão pelos serviços intermediados, esta variando no percentual de 15 a 25% do orçamento contratado pelo cliente. Ressalta que a comissão não foi combinada formalmente durante a negociação para realização do serviço, sendo exigida após a realização do evento, sob pena de em não havendo o pagamento, não mais poder atuar no espaço do Riocentro. Salienta que a ré emitiu uma nota fiscal eletrônica fraudulenta discriminando uma prestação de serviço que não aconteceu, colocando-se como prestadora de serviços e colocando a empresa autora como tomadora de serviços. Assevera que a ré gerou um boleto de um título inexistente com vencimento em 15-01-2012 relativo à comissão indevida. Alega que mesmo não concordando com a atitude da ré, resolveu pagar o equivalente a cinquenta por cento do valor do boleto, situação esta que contou com a concordância da demandada. Informa que, mesmo tendo pago metade do valor devido, a ré protestou o título no valor integral da dívida. A inicial veio instruída com a documentação de fls. 14/40. Decisão indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela, á fl. 48. Audiência de conciliação, à fl. 80. Resposta da ré, às fls. 81/87, onde alega que compõe o grupo LG Events, cuja empresa holding nacional tem como objeto social a administração, organização, supervisão e exploração de parques de exposição e centros de conferência. Informa que por força de concorrência pública foi vencedora para o fim de explorar comercialmente a seleção, credenciamento, contratação e fiscalização de serviços de alimentos e bebidas no Riocentro. Salienta que prestou o serviço à empresa autora, nos termos do contrato. Afirma que o valor cobrado da autora não representa comissão disfarçada, correspondendo sim ao serviço de credenciamento de empresas, com supervisão de logística e mediação perante o cliente do grupo GL Events, sem o qual a autora estaria impossibilitada de exercer suas atividades no Riocentro. Assevera que a emissão da nota fiscal foi regular, diante da prestação do serviço. Informa que em nenhum momento concordou com o parcelamento do crédito, que deveria ter sido quitado em 15-12-2011, tendo por mera liberalidade prorrogado o vencimento para o dia 15-01-2012. Sustenta que o protesto foi regular diante do inadimplemento autoral. Requereu a improcedência do pedido autoral. Formulou pedido contraposto no sentido de que o autor seja condenado ao pagamento do valor remanescente. Com a contestação vieram os documentos de fls. 88/100. Vieram os autos conclusos para decisão. É o relatório. Passo a decidir. Observa-se que a causa já se encontra madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva de mérito, fundada em juízo de certeza, através do exercício de cognição exauriente. A parte autora alega que celebrou com a ré um contrato de prestação de serviços para fornecimento de alimentação em um evento de final de ano a ser realizado no Riocentro, espaço este administrado pela demandada, diante da concessão concedida pela Prefeitura Municipal. Menciona que a empresa ré cobra indevidamente uma comissão pelos serviços intermediados, tendo emitido um título que foi levado a protesto indevidamente pelo valor integral da dívida, ressaltando que já efetuou o pagamento de metade do valor deste. O réu por seu turno alega que explora comercialmente a seleção, credenciamento, contratação e fiscalização de serviços de alimentos e bebidas no Riocentro. Salienta que o valor cobrado da autora corresponde o serviço contratado, ressaltando que a emissão da nota fiscal foi regular, diante da prestação do serviço. Informa que em nenhum momento concordou com o parcelamento do crédito, que deveria ter sido quitado em 15-12-2011. Analisando-se os autos verifica-se que a parte autora celebrou com a ré um contrato para prestação de serviços alimentares para um evento a ser realizado no Riocentro, espaço este administrado pela demandada. Verifica-se, ainda, que foi ajustado o preço de R$232.706,12 a ser pago pela autora no dia 15-12-2011, pelo direito de operar os serviços no referido espaço. Em que pese a alegação autoral no sentido da existência de cobrança de suposta comissão indevida pela parte ré, nada restou comprovado a este respeito, uma vez que o valor cobrado corresponde exatamente ao que foi ajustado no contrato, conforme se verifica às fls. 23/25. Ademais, a ré tem como objeto social a implantação, operação, administração e comercialização de restaurantes e pontos de venda de alimentação, podendo representar parcerias relacionadas à atividade fim e receber comissão sobre venda de serviços e produtos de empresas de alimentação nas dependências do Riocentro e da HSBC Arena, de acordo com o contrato social acostado às fls. 89/97. Desta forma, legítima a sua atuação, devendo ser ressaltado que na condição de credenciadora de empresas com supervisão de logística, ao cobrar pelo serviço, deve emitir nota fiscal a fim de possibilitar o recolhimento do imposto devido na qualidade de prestadora de serviços. Note-se que não há nos autos comprovação de qualquer vício de consentimento a eivar de nulidade a relação jurídica travada entre as partes. Não obstante, verifica-se pelo documento de fl. 35 que a parte autora pagou metade do valor devido a parte ré, de forma que o protesto revela-se indevido, pois fundamentado em título que não expressa o efetivo valor da relação obrigacional subjacente, uma vez que o protesto deu-se pela totalidade da dívida, quando o inadimplemento era apenas parcial. Neste diapasão, merece acolhimento o pleito autoral no sentido de cancelar o protesto promovido pela ré. Quanto ao pedido contraposto, verifica-se na hipótese vertente que o autor não comprovou a existência de qualquer vício de consentimento a eivar de nulidade a relação jurídica travada entre as partes, ônus que lhe cabia a teor do disposto no art. 333, I do CPC. Desta forma, considerando-se que efetivamente o contrato de prestação de serviços celebrado prevê o pagamento pela parte autora do valor de R$232.706,12 até o dia 15-12-2011 e que o próprio demandante afirma que somente pagou metade do valor, torna-se incontroverso que o valor remanescente está inadimplido. Assim, merece acolhimento o pedido contraposto no sentido de condenar o autor ao pagamento do valor de R$116.353,06. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para conceder antecipação dos efeitos da tutela para declarar cancelado o protesto do título 0000023168, distribuído em 18-01-2012 e protestado em 25-01-2012. Oficie-se ao Tabelionato do 2º Ofício de Protesto de Títulos. JULGO PROCEDENTE o pedido contraposto para condenar a parte autora a pagar à parte ré a quantia de R$116.353,06 (cento e dezesseis mil e trezentos e cinquenta e três reais e seis centavos), com incidência de juros a partir da citação e de correção monetária a partir da data do vencimento do título. Diante da sucumbência recíproca, custas e honorários compensados. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2012. THOMAZ DE SOUZA E MELO JUIZ DE DIREITO.
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